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• Nas questões de 1 a 60, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; CTPS = carteira de trabalho e previdência social; DF = Distrito Federal; INPS = Instituto
Nacional de Previdência Social; INSS = Instituto Nacional do Serviço Social; LOA = lei orçamentária anual; RGPS = regime geral
de previdência social; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União;
TRT = tribunal regional do trabalho; TST = Tribunal Superior do Trabalho.

PROVA OBJETIVA

QUESTÃO 1

Acerca dos princípios fundamentais da CF e da aplicabilidade das

normas constitucionais, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, a soberania popular no Brasil é exercida

por meio de um modelo de democracia semidireta ou

participativa.

B Ao estabelecer que os poderes são independentes entre si, a CF

instituiu o sistema de pesos e contrapesos, em que o exercício

de cada poder constituído se dá de forma exclusiva, a fim de

garantir independência e assegurar o princípio da separação

dos poderes.

C Preocupado com o avanço das atividades de grupos extremistas

e com a intenção de proteger a população, o constituinte

originário alçou o repúdio ao terrorismo a objetivo

fundamental da República Federativa do Brasil.

D O direito à educação, constitucionalmente previsto, veicula um

programa a ser implementado pelo Estado e se classifica como

norma de eficácia contida, pois possui aplicabilidade direta e

imediata, mas não integral, devendo o Estado integralizá-las

por meio de normas infraconstitucionais.

E A forma de Estado adotada pela CF é a Federação, que se

embasa na descentralização política, isto é, na soberania dos

estados-membros, que possuem capacidade de se auto-

organizarem por meio de suas próprias constituições.

QUESTÃO 2

Ao constatar que o esgoto produzido em uma edificação

que sediava um órgão da administração pública era lançado

diretamente no principal rio da cidade, um cidadão local,

inconformado com tal situação de descaso com o meio ambiente,

decidiu pleitear, pela via judicial, a obtenção de medida que

protegesse o meio ambiente da agressão constatada.

Nessa situação hipotética, para requerer a medida protetiva

pretendida, o referido cidadão deverá impetrar

A habeas corpus.

B ação popular.

C mandado de segurança coletivo.

D habeas data.

E mandado de injunção.

QUESTÃO 3

Saulo, brasileiro, casou-se com Andrea, de nacionalidade

italiana, com quem foi residir na Espanha. Anos depois, o casal teve

seu primeiro filho, Pedro, e decidiu registrá-lo em repartição

consular brasileira naquele país. 

Nessa situação hipotética, e nos termos da CF, Pedro é

A brasileiro naturalizado, podendo vir a ser considerado

brasileiro nato se residir no Brasil e optar, a qualquer tempo,

depois de atingir a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

B brasileiro nato se optar, a qualquer tempo, pela nacionalidade

brasileira.

C brasileiro nato.

D estrangeiro.

E estrangeiro, podendo vir a ser considerado brasileiro nato se

residir no Brasil e optar, a qualquer tempo, depois de atingir a

maioridade, pela nacionalidade brasileira.

QUESTÃO 4

Acerca da organização político-administrativa brasileira, assinale

a opção correta.

A Os municípios, em simetria com os estados, possuem governos

próprios autônomos e desempenham as funções dos Poderes

Executivo, Judiciário e Legislativo.

B É comum a competência da União, dos estados e do DF

para estabelecer e implantar política de educação para a

segurança do trânsito, não se incluindo entre os detentores

dessa competência os municípios, por falta de previsão

constitucional.

C A repartição de competências, prevista na CF, pode ser

classificada em dois grupos: competência material ou não

legislativa, e competência legislativa.

D A organização político-administrativa da República Federativa

do Brasil compreende a União, os estados e o DF, mas excetua

os municípios e territórios federais devido ao fato de estes não

possuírem Constituição própria.

E No âmbito da competência legislativa concorrente, não

poderão os estados-membros editar leis estaduais com normas

específicas enquanto a União não editar normas gerais acerca

da matéria.
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QUESTÃO 5

Assinale a opção correta acerca da administração pública.

A A CF veda qualquer possibilidade de acumulação remunerada

de cargos públicos.

B A CF prevê a possibilidade de acesso a cargos, empregos e

funções públicas por estrangeiros.

C Nos termos da CF, o servidor ocupante, exclusivamente, de

cargo em comissão tem direito a aposentadoria estatutária.

D Com base nos princípios da universalidade e do direito

adquirido, todos os servidores aposentados por invalidez têm

direito à aposentadoria com proventos integrais.

E Os princípios constitucionais explícitos da administração

pública não se aplicam às sociedades de economia mista, haja

vista que elas são formadas pela conjugação de capital público

e privado.

QUESTÃO 6

Caso o presidente da República cometa crime de responsabilidade,

tal conduta desencadeará um procedimento bifásico, que se iniciará

com a fase do juízo de admissibilidade, seguida por uma fase final,

na qual transcorrerão o processo e o julgamento. Tais fases se

darão, respectivamente,

A no Senado Federal e no STJ.

B no STJ e no STF.

C na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

D na Câmara dos Deputados e no STF.

E no Senado Federal e no STF.

QUESTÃO 7

Acerca da fiscalização contábil, financeira e orçamentária exercida

pelo Poder Legislativo, assinale a opção correta.

A Qualquer cidadão que tiver ciência de irregularidades na gestão

de dinheiro público poderá fazer a denúncia diretamente ao

TCU.

B Os ministros do TCU gozam das mesmas garantias e

prerrogativas dos ministros do STF e sujeitam-se aos mesmos

impedimentos a estes impostos.

C A CF retirou dos estados a competência para dispor sobre seus

respectivos tribunais de contas.

D Nos termos da CF, somente prestarão contas pessoas jurídicas

de direito público, ante a impossibilidade de punição de

particulares, ainda que estes administrem bens públicos.

E É competência exclusiva do TCU julgar as contas prestadas

anualmente pelo presidente da República.

QUESTÃO 8

Acerca do Poder Judiciário, notadamente a respeito dos tribunais e
dos juízes do trabalho, assinale a opção correta.

A Entre as competências da justiça do trabalho está a de
processar e julgar as ações de indenização por danos morais
decorrentes de relação de trabalho.

B Os tribunais regionais do trabalho são órgãos unos, dentro da
respectiva jurisdição, e não podem descentralizar o seu
funcionamento.

C São órgãos da justiça do trabalho, nos termos da CF, o TST, os
TRTs, as juntas de conciliação e as varas do trabalho.

D Onde não houver varas da justiça do trabalho, as atribuições
em matérias trabalhistas serão exercidas por juiz federal, com
recurso para o respectivo tribunal regional federal.

E Compete à justiça do trabalho julgar as causas entre o poder
público e servidores estatutários.

QUESTÃO 9

Caso o Ministério do Trabalho e Emprego pretenda licitar a compra
de equipamentos de informática, após a elaboração do edital, para
verificar o cumprimento das normas legais sobre a contratação, nos
termos da CF, o gestor responsável pelo processo de aquisição
deverá submeter o referido edital à análise 

A do TCU.
B da Defensoria Pública da União.
C do Ministério da Justiça.
D da Advocacia-Geral da União.
E do Ministério Público Federal.

QUESTÃO 10

A respeito dos princípios que norteiam a atuação administrativa e
dos poderes da administração pública, assinale a opção correta.

A O sigilo quanto ao resultado do exame de capacidade física do
candidato, em sede de concurso público, não afronta o
princípio da impessoalidade. 

B No âmbito da administração pública federal direta ou indireta,
a ação punitiva decorrente do exercício do poder de polícia é
imprescritível.

C Considere que determinado candidato aprovado em concurso
público tenha sido nomeado, mediante a exclusiva publicação
no diário oficial, após três anos da data de homologação do
certame. Nesse caso, segundo entendimento do STJ,
independentemente do lapso temporal transcorrido entre a data
da homologação e a da nomeação, é presumida a ciência do
candidato, visto que a comunicação por meio de diário oficial
é suficiente para atender às exigências do princípio da
publicidade.

D O exercício do poder regulamentar pela administração pública
não se restringe à atuação do chefe do Poder Executivo, por
meio de decreto regulamentar, visto que outras autoridades
podem expedir atos normativos, com fundamento no exercício
do mesmo poder.

E O denominado poder hierárquico é inerente à atividade
administrativa, razão por que não se admite a distribuição de
competências na organização administrativa sem que a relação
hierárquica esteja presente no desempenho das atividades.
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QUESTÃO 11

No que concerne à prestação de serviços públicos, assinale a opção

correta. 

A Considere que uma empresa concessionária do serviço de

iluminação pública de determinado ente federativo, alegando

inadimplência, tenha suspendido a prestação do serviço. Nessa

situação, de acordo com a jurisprudência, o inadimplemento do

ente federativo autoriza a suspensão do serviço essencial de

iluminação pública, afastando legitimamente a aplicação do

princípio da continuidade.

B A prestação de serviço público é orientada pelo princípio da

obrigatoriedade, segundo o qual o Estado tem o dever jurídico,

e não uma mera faculdade discricionária, de promover a

prestação do serviço público.

C Dado o princípio da igualdade, os serviços públicos devem ser

prestados de modo isonômico a todos os usuários, vedando-se,

em qualquer caso, o estabelecimento de tarifas diferenciadas.

D O princípio da transparência, aplicável ao serviço público, não

assegura ao usuário o direito de receber do poder concedente

e da concessionária informações de caráter coletivo, mas

apenas de interesse individual. 

E O Estado pode delegar a prestação de serviços públicos a

particulares, por meio de concessão ou permissão, porém

eventuais prejuízos causados aos usuários pela prestação

desses serviços são de responsabilidade direta e objetiva do

Estado.

QUESTÃO 12

No que se refere aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A convalidação, que ocorre quando o ato administrativo está

eivado de vício sanável, produz efeitos ex nunc, sem retroagir,

portanto, para atingir o momento em que tenha sido praticado

o ato originário.

B O princípio da presunção de veracidade, atributo do ato

administrativo, não impede que o Poder Judiciário aprecie de

ofício a nulidade de ato administrativo.

C Em decorrência do atributo da autoexecutoriedade dos atos

administrativos, a administração pública pode interditar

estabelecimento comercial irregular independentemente de

autorização prévia do Poder Judiciário.

D O motivo, requisito do ato administrativo, é definido como a

exposição escrita das razões que justificam a prática do ato

pela administração.

E A revogação pode atingir os atos administrativos

discricionários ou vinculados e deverá ser emanada da mesma

autoridade competente para a prática do ato originário, objeto

da revogação. 

QUESTÃO 13

No que se refere ao instituto da licitação, assinale a opção correta.

A É inválido o ato de revogação de licitação fundamentado no

comparecimento de um único licitante ao certame. 

B Configura hipótese de inexigibilidade de licitação a

contratação de fornecimento de energia elétrica e gás natural

com concessionário autorizado.

C No pregão, assim como nas demais modalidades de licitação,

a homologação antecede a adjudicação.

D O dever de realizar procedimento licitatório estende-se às

instituições privadas quando suas compras, aquisições, serviços

ou alienações envolverem recursos repassados voluntariamente

pela União.

E Caso determinado administrador público, durante

procedimento licitatório, não observe uma das formalidades

previstas na lei, independentemente da natureza do ato formal

inobservado, o procedimento deverá ser declarado nulo, em

atenção ao princípio do formalismo procedimental, que norteia

a atuação da administração pública nas licitações.

QUESTÃO 14

No que se refere aos contratos administrativos e a aspectos do

procedimento licitatório, assinale a opção correta.

A De acordo com a legislação aplicável, a administração pública

pode alterar unilateralmente o regime de execução da obra ou

do serviço contratado.

B De acordo com a legislação de regência, se a administração

pública deixar de efetuar os pagamentos à empresa contratada

por mais de noventa dias, o contratado poderá suspender a

execução do contrato, mediante autorização judicial específica.

C Na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a

administração pública pode aplicar a penalidade de multa ao

contratado, independentemente da instauração de

procedimento administrativo destinado a assegurar o

contraditório e a ampla defesa.

D A decisão administrativa a respeito da prorrogação do contrato

cuja vigência tenha sido expirado tem natureza discricionária,

pois a lei não assegura ao contratado direito subjetivo à

manutenção do ajuste.

E A administração pode, ao término do prazo do contrato

celebrado com a empresa vencedora do procedimento

licitatório, contratar a segunda colocada no certame, com base

no mesmo procedimento licitatório. 
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QUESTÃO 15

Acerca do processo administrativo e dos servidores públicos,

assinale a opção correta com base na legislação e na jurisprudência.

A É absoluta a regra que exige a divulgação oficial dos atos

administrativos, assim como a que determina a motivação

obrigatória dos atos administrativos.

B No âmbito do processo administrativo, além das formalidades

essenciais à garantia dos direitos dos administrados, a

interpretação da norma administrativa deve ser realizada da

forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que

se dirige, vedada a aplicação retroativa da nova interpretação.

C A legislação de regência veda, em caráter absoluto, a cobrança

de despesas processuais no processo administrativo.

D Quando a administração pública, ao interpretar erroneamente

a lei, efetuar pagamentos indevidos ao servidor, os valores

recebidos deverão ser restituídos, ainda que caracterizada a

boa-fé do servidor.

E Como a natureza da vinculação estabelecida entre servidor e

Estado é de caráter legal, a legislação posterior não pode

alterar o regime jurídico originariamente estabelecido, tendo o

servidor, de acordo com o STJ, direito adquirido ao regime

jurídico estabelecido no ato da vinculação.

QUESTÃO 16

Considerando o disposto na Lei de Improbidade Administrativa,

assinale a opção correta.

A Quando o ato de improbidade causar lesão ao patrimônio

público, caberá à autoridade administrativa responsável pelo

inquérito determinar a indisponibilidade dos bens do indiciado.

B Os atos de improbidade administrativa praticados por todas as

categorias de agentes públicos, servidores ou não, serão

punidos na forma da Lei de Improbidade Administrativa,

estando o sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio

público sujeito às cominações dessa lei, até o limite da

herança.

C O agente que adquire para outrem, no exercício do mandato,

bem cujo valor seja desproporcional à evolução do seu

patrimônio ou renda pratica ato de improbidade administrativa

que atenta contra os princípios da administração pública.

D O servidor que permite a utilização de veículo de propriedade

do ente público em serviço particular pratica ato de

improbidade que importa enriquecimento ilícito.

E O servidor que, indevidamente, retardar a prática de ato de

ofício não estará sujeito a qualquer sanção prevista na Lei de

Improbidade, pois, segundo a legislação de regência, a conduta

descrita como ato de improbidade que atenta contra os

princípios da administração pública consiste em deixar de

praticar ato de ofício.

QUESTÃO 17

Com base no que dispõe a lei que trata das carreiras dos servidores
do Poder Judiciário da União, assinale a opção correta.

A O denominado adicional de qualificação é devido ao servidor
a partir do ato de deferimento do pedido pela chefia imediata.

B Observados os requisitos legais, é assegurado ao servidor
designado para o exercício de função comissionada o
recebimento da gratificação de atividade externa.

C É vedada a remoção de servidor da justiça militar para a justiça
do trabalho.

D No que se refere à progressão funcional, não se exige o
interstício de um ano entre a movimentação de um padrão para
o outro; em se tratando de promoção do servidor, é
indispensável que seja observado o interstício de um ano em
relação à progressão funcional imediatamente anterior.

E O servidor das carreiras dos quadros de pessoal do Poder
Judiciário que, cedido para órgão da União para ocupar cargo
em comissão, optar pela remuneração do aludido cargo não
poderá perceber a gratificação judiciária durante o período de
afastamento.

QUESTÃO 18

Com base no regime disciplinar do servidor público, assinale a
opção correta.

A A penalidade de demissão não poderá ser aplicada ao servidor
caso não haja registro, em sua vida funcional, de imposição
prévia de qualquer outra sanção disciplinar.

B Constitui penalidade administrativa a decisão que conclui pela
inabilitação do servidor em razão do não preenchimento dos
requisitos do estágio probatório.

C A conduta do servidor que se vale do cargo para lograr
proveito pessoal em detrimento da função pública não enseja
a aplicação da penalidade de demissão.

D Em decorrência do princípio da legalidade, é vedada a
conversão da penalidade de suspensão em multa.

E Na hipótese de acumulação ilegal de cargos, a infração será
apurada mediante processo administrativo disciplinar sumário
conduzido por comissão disciplinar composta por apenas dois
servidores estáveis.

QUESTÃO 19

São direitos expressamente garantidos pela CF aos trabalhadores
urbanos e rurais:

A distinção entre o trabalho técnico, manual e intelectual,
aposentadoria e repouso semanal remunerado,
preferencialmente aos domingos.

B seguro-desemprego, irredutibilidade do salário, salvo exceção
prevista em convenção ou acordo coletivo, e anotação do
contrato de emprego na CTPS.

C fundo de garantia do tempo de serviço, intervalo mínimo de
uma hora para repouso durante a jornada de trabalho e décimo
terceiro salário.

D salário mínimo fixado em lei e nacionalmente unificado,
licença-paternidade e coincidência do período de férias no
trabalho com as férias escolares, se o trabalhador tiver menos
de dezoito anos de idade.

E proteção em face da automação, aviso prévio proporcional ao
tempo de serviço e licença à gestante, sem prejuízo do
emprego e do salário.
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QUESTÃO 20

Em relação ao contrato de trabalho e ao contrato de emprego,
assinale a opção correta.

A Nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, inclui-se no
conceito de empregado a empresa individual que prestar
serviço a empregador mediante salário.

B As expressões relação de trabalho e relação de emprego
referem-se à mesma situação fático-jurídica, visto que, em
ambas, é caracterizada uma prestação de serviços com
pagamento em contraprestação pelos serviços prestados, razão
pela qual deve haver o mesmo tratamento jurídico no que se
refere ao direito das partes envolvidas. 

C Considera-se relação de trabalho a prestação de serviço
autônomo.

D Para a caracterização de contrato de emprego, é imprescindível
a existência concomitante  dos seguintes requisitos:
onerosidade, pessoalidade, subordinação jurídica, não
eventualidade e exclusividade.

E Considera-se empregador a empresa individual ou coletiva que
assumir os riscos da atividade econômica, pagar salário e
dirigir a prestação pessoal do serviço, não se admitindo,
conforme a lei, a equiparação da figura do empregador para
efeito de relação de emprego. 

QUESTÃO 21

João, residente em Santarém – PA, trabalha como pedreiro,
há três anos, na empresa X Construções, localizada no referido
município.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta a
respeito da relação de emprego.

A Se o estabelecimento onde João labora for extinto, a empresa
poderá transferi-lo. 

B É lícita a transferência de João para trabalhar em localidade
diversa em qualquer caso, desde que não importe em mudança
de domicílio, devendo, em tal hipótese, X Construções arcar
com as despesas resultantes da transferência.

C Havendo necessidade do serviço, a empresa X Construções
poderá transferir João para trabalhar em outra localidade,
ficando obrigada, durante o período em que durar a situação,
ao pagamento suplementar de 15% do salário que João recebia
no município de Santarém – PA.

D Se a empresa X Construções for vendida para uma empresa do
ramo de tecidos, o contrato de trabalho de João será
automaticamente rescindido, pois sua função será incompatível
com a atividade da empresa compradora.

E Caso a empresa X Construções altere o horário de trabalho  de 
João de forma que este passe a trabalhar aos sábados, não
poderá o empregado se opor à alteração, ainda que não
concorde com ela, em virtude de ser sábado o dia em que ele
faz um curso por conta própria, sendo sua oposição motivo
justificado para demissão por justa causa.

QUESTÃO 22

No que concerne às formas de extinção do contrato de trabalho,
assinale a opção correta.

A Se o término do contrato de trabalho vigente há dez meses
decorrer de pedido de demissão do empregado, conforme
entendimento do TST, o valor das férias proporcionais não
comporá as verbas rescisórias devidas pelo empregador.

B Constituem justa causa para a rescisão do contrato de trabalho
pelo empregador a incontinência de conduta e a condenação
criminal do empregado, ainda que haja suspensão da execução
da pena.

C É motivo para pedido de rescisão indireta do contrato de
trabalho o fato de o empregador tratar o empregado com rigor
excessivo.

D Se a extinção do contrato de trabalho decorrer de culpa
recíproca do empregado e empregador, o empregado terá
direito ao recebimento de 50% do valor do aviso prévio e das
férias proporcionais, perdendo, entretanto, o direito ao décimo
terceiro salário, em razão de ter contribuído para o findar da
relação.

E O pagamento da remuneração das férias proporcionais, direito
constitucionalmente garantido, será sempre devido,
independentemente da forma de extinção do contrato de
trabalho. 

QUESTÃO 23

É causa de suspensão do contrato de trabalho

A o afastamento do empregado por dois dias consecutivos em
virtude da celebração de seu casamento.

B o afastamento decorrente de participação em greve.
C a ausência para doação voluntária de sangue.
D o afastamento do empregado por até dois dias consecutivos

para alistamento eleitoral.
E a ausência em virtude da necessidade de comparecimento do

empregado em juízo.

QUESTÃO 24

À luz da jurisprudência do TST a respeito da jornada de trabalho,
assinale a opção correta.

A Ao empregado que labore, habitualmente, por seis horas
durante o dia é garantido o direito de gozo de intervalo
intrajornada mínimo de uma hora.

B A jornada de trabalho em escala de doze horas de trabalho por
trinta e seis horas de descanso excepcionalmente descrita em
norma coletiva é inválida, devendo ao empregado ser pago
adicional de horas extras relativo à décima primeira e à décima
segunda hora de trabalho.

C O adicional de horas extras devido pelo empregador em
virtude da não concessão de intervalo para repouso e
alimentação ao empregado possui natureza salarial,
repercutindo no cálculo de outras parcelas salariais.

D A concessão parcial do intervalo intrajornada implica o
pagamento apenas do período de intervalo suprimido, com
acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração
da hora normal.

E Em virtude do poder regulamentar concedido aos sindicatos,
cláusula de acordo ou convenção coletiva que determine a
supressão do intervalo intrajornada é considerada válida e
eficaz.
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QUESTÃO 25

No que se refere a salário e remuneração, assinale a opção correta.

A O fornecimento de veículo pelo empregador ao empregado

para o serviço e para atividades particulares tem natureza

salarial. 

B Assistência médica, hospitalar e odontológica prestada

diretamente pelo empregador ou mediante seguro de saúde é

considerada parcela salarial na modalidade prestação in

natura.

C Segundo entendimento consolidado do TST, o décimo terceiro

salário é devido pela empresa cessionária ao servidor público

cedido, enquanto durar a cessão. 

D Para se apurar o salário-hora do empregado que, sujeito ao

regime geral de trabalho, labore por quarenta horas semanais,

será utilizado o divisor 220. 

E Não se considera horário de trabalho o tempo necessário ao

deslocamento do trabalhador entre a portaria da empresa e o

local de trabalho, razão por que não será esse período

computado em seu labor diário em nenhuma hipótese. 

QUESTÃO 26

No que se refere aos direitos sociais constitucionalmente garantidos

e às normas protetivas da relação de trabalho, assinale a opção

correta.

A Nos termos da lei, a exposição permanente do trabalhador a

roubos ou outras espécies de violência física nas atividades

profissionais de segurança pessoal ou patrimonial caracteriza

trabalho em condição de periculosidade.

B Não há óbice à contratação de trabalhador com dezessete anos

de idade para exercício de atividade em loja de conveniência

de posto de gasolina no horário compreendido entre as

dezenove horas e as vinte e quatro horas, desde que seja o

contrato celebrado na forma escrita e o trabalhador esteja

regularmente matriculado em instituição de ensino durante

o dia.

C Empregada admitida mediante contrato por prazo determinado

não tem direito à estabilidade provisória nem ao pagamento de

indenização em caso de rescisão do contrato, se tiver omitido

do empregador seu estado gravídico no momento da

contratação.

D A empregada que adotar uma criança tem direito à licença-

maternidade, sendo vedado ao empregador condicionar a

concessão da licença à apresentação de termo judicial de

guarda ou adoção.

E A prescrição bienal da ação referente aos créditos resultantes

da relação de trabalho é contada do seu ajuizamento.

QUESTÃO 27

À luz do direito coletivo do trabalho, assinale a opção correta.

A Somente será válida a compensação de jornada se ajustada
mediante convenção coletiva de trabalho.

B Conforme entendimento pacificado do TST, o empregado
integrante de categoria profissional diferenciada tem o direito
de haver de seu empregador as vantagens previstas em
convenção coletiva, ainda que a empresa não tenha sido
representada por órgão de classe de sua categoria.

C Segundo entendimento majoritário do TST, as cláusulas
normativas dos acordos coletivos ou convenções coletivas
integram os contratos individuais de trabalho, somente
podendo ser modificadas mediante negociação coletiva de
trabalho. 

D A convenção coletiva de trabalho, acordo de caráter normativo
por meio do qual dois ou mais sindicatos representativos de
categorias econômicas e profissionais estipulam condições de
trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações,
aos contratos individuais de trabalho, é válida apenas pelo
período determinado, não integrando suas cláusulas o contrato
de trabalho após o termo desse período.

E A participação do sindicato nas negociações coletivas de
trabalho da categoria que representa é facultativa.

QUESTÃO 28

O modelo de departamentalização composto por uma estrutura
organizacional híbrida, na qual duas ou mais formas de
departamentalização são utilizadas conjuntamente, é denominado 

A departamentalização matricial.

B departamentalização geográfica.

C departamentalização por cliente.

D departamentalização por processos.

E departamentalização funcional.

QUESTÃO 29

Em relação aos tipos de controle utilizados no processo
organizacional, assinale a opção correta.

A No controle por feedback, o aspecto temporização, indicativo
de que os dados já foram reunidos e analisados, deve ser
desconsiderado.

B O controle preliminar, orientado para o futuro, estabelece
regras e procedimentos formais que determinam como as
pessoas devem comportar-se no ambiente da organização. 

C O controle simultâneo enfoca o uso da informação sobre os
resultados para a correção dos desvios em relação ao
parâmetro aceitável.

D Ajuste, monitoramento e direção são exemplos de controle
preliminar.

E O controle por feedback provê informações sobre deficiências
do desempenho, a partir do monitoramento dos sintomas e não
do resultado final.
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QUESTÃO 30

Acerca dos planejamentos estratégico, tático e operacional,

utilizados na gestão estratégica, assinale a opção correta.

A No planejamento operacional, deve ser considerada a

decomposição de objetivos, de estratégias e de políticas, com

a finalidade de otimizar a organização como um todo.

B O planejamento estratégico, dada a sua amplitude, pode ser

executado em prazo ampliado, o que lhe confere menor risco

em relação ao planejamento tático.

C Planejar as metas, os prazos e os recursos para a implantação

de um projeto ou o desenvolvimento de uma tarefa dentro de

uma organização são funções definidas no planejamento tático.

D Planejamentos mercadológico, financeiro e de produção são

exemplos de planejamento tático.

E Os planejamentos tático e estratégico são de responsabilidade

exclusiva dos executivos dos níveis mais altos da organização. 

QUESTÃO 31

A declaração de políticas e práticas que determinam o que é

possível, desejado ou mesmo impossível na operação do negócio,

no âmbito da gestão de processos, se refere 

A a atividades críticas.

B a macroprocessos.

C à regra de negócios.

D ao mapeamento de processos.

E ao throughput.

QUESTÃO 32

O modelo de excelência na gestão pública está alicerçado em

fundamentos próprios da gestão de excelência contemporânea e

condicionado aos princípios constitucionais próprios da natureza

pública das organizações. Nesse contexto, dar autonomia para

atingir metas e alcançar resultados, assumir riscos, criar

oportunidades de aprendizado e desenvolvimento de competências

são ações relacionadas 

A à cultura da inovação.

B ao foco no cidadão e na sociedade.

C ao comprometimento com as pessoas.

D à gestão participativa.

E ao pensamento sistêmico.

QUESTÃO 33

Correspondem, respectivamente, a uma receita efetiva e a uma

despesa por mutação patrimonial

A a receita de operações de crédito e a despesas com juros da

dívida.

B a receita com caução e a despesa com amortização da dívida.

C a receita de alienação de terrenos e a despesas com

investimentos.

D a receita tributária e a despesa com pessoal.

E a receita patrimonial e a despesa com a aquisição de imóveis.

QUESTÃO 34

A respeito dos estágios da despesa orçamentária, assinale a opção

correta, conforme o Manual de Contabilidade ao Setor Público.

A O empenho da despesa é emitido com base na nota fiscal do

respectivo material ou serviço.

B A fixação da despesa é realizada após a programação

orçamentária e financeira.

C O lançamento da despesa caracteriza-se pela identificação do

fornecedor.

D O empenho da despesa, que garante ao credor a existência do

crédito orçamentário, deve preceder a entrega dos materiais ou

a realização dos serviços.

E O estágio da descentralização orçamentária inicia a etapa de

execução da despesa.

QUESTÃO 35

Acerca de restos a pagar no âmbito do governo federal, assinale a

opção correta.

A Não se admite a inscrição de empenho na modalidade

estimativa.

B A inscrição de restos a pagar não processados é condicionada

à indicação do ordenador de despesas.

C Quando os restos a pagar forem processados, seu pagamento

independerá do recebimento do material ou serviço.

D O empenho que não for registrado no exercício financeiro de

sua inscrição será classificado como não processado.

E Em nenhuma hipótese a validade dos restos a pagar não

processados poderá estender-se além de 30 de junho do ano

subsequente ao da emissão do empenho.
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QUESTÃO 36

Segundo entendimento da Secretaria do Tesouro Nacional, a
variação patrimonial decorrente de extravio de bem material do
patrimônio de entidade do setor público é denominada

A insubsistência ativa.

B superveniência passiva.

C despesa orçamentária.

D insubsistência passiva.

E superveniência ativa.

QUESTÃO 37

A respeito das demonstrações contábeis aplicadas ao setor público,
assinale a opção correta.

A As notas explicativas, que são anexas às demonstrações
contábeis, devem conter informações sobre a efetividade das
ações realizadas na execução orçamentária.

B A demonstração das mutações do patrimônio líquido deve ser
elaborada anualmente por todas as unidades gestoras do
governo federal.

C No balanço patrimonial, a classificação dos elementos em
circulante ou não circulante é feita com base nos atributos de
conversibilidade para as contas do ativo e nos de exigibilidade
para as contas do passivo.

D A situação patrimonial da entidade pública, no tocante a seus
aspectos quantitativos e qualitativos, é evidenciada pela
demonstração das variações patrimoniais.

E O fluxo de financiamentos da demonstração dos fluxos de
caixa inclui aquisição e alienação de bens.

QUESTÃO 38

Considerando conceitos e princípios do orçamento público, assinale
a opção correta.

A Como a despesa orçamentária não deve ultrapassar o montante
da receita arrecadada, a adoção do princípio da não afetação da
receita é uma importante ferramenta para o controle dos gastos
públicos e da dívida fundada e flutuante.

B A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminha ao
Legislativo compõe-se de mensagem sobre a situação
econômica do país, do projeto de lei do orçamento e de anexos
de metas fiscais.

C De acordo com o princípio da totalidade orçamentária, as
separações orgânicas que resultam da descentralização
administrativa por território e por serviços devem ser
respeitadas.

D As parcelas da receita e da despesa devem ser reconhecidas no
orçamento pelo seu valor líquido, independentemente de o
saldo ser positivo ou negativo.

E O princípio da especificação, discriminação ou unidade
orçamentária inibe a incorporação de dotações globais na lei
orçamentária.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta a respeito da Lei de Responsabilidade

Fiscal.

A São despesas discricionárias incrementais as despesas

correntes derivadas de lei, de medida provisória ou de ato

administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação

legal de sua execução por período superior a dois exercícios.

B O benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser

criado, majorado ou estendido, sem a indicação da fonte de

custeio total.

C O ato que provoque aumento da despesa com pessoal e que

não esteja de acordo com o limite legal de comprometimento

aplicado às despesas com pessoal inativo será cancelado depois

de transcorrido o processo administrativo contra o gestor da

unidade administrativa. 

D Os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias são

instrumentos de transparência da gestão fiscal.

E Os balanços do Banco Central do Brasil devem conter notas

explicativas com informações sobre os custos da emissão de

papel moeda e da manutenção das reservas cambiais e sobre os

índices de inadimplência dos títulos do Tesouro.

QUESTÃO 40

Acerca do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e

da LOA, assinale a opção correta.

A As despesas somente serão realizadas quando da existência de

crédito orçamentário e de cota financeira, não sendo permitido

o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a

parcelamento.

B Mesmo que haja insuficiência de caixa, não deve constar na

LOA autorização para abertura de operações de crédito por

antecipação da receita.

C As receitas correntes provêm de recursos financeiros oriundos

de constituição de dívidas, de conversão, em espécie, de bens

e direitos e de inversões financeiras.

D A abertura de créditos suplementares e especiais está

condicionada à existência de recursos disponíveis para a

ocorrência da despesa e deve ser precedida da devida

exposição de justificativa.

E É denominado recolhimento o ato da repartição competente

que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe

é devedora e inscreve o débito.
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QUESTÃO 41

No que se refere à elaboração, execução, votação e aprovação da

proposta orçamentária, assinale a opção correta. 

A As unidades orçamentárias poderão propor emendas ao projeto

de lei orçamentária que visem conceder dotação superior aos

quantitativos previamente fixados em resolução do Poder

Legislativo para a liberação de benefícios e subvenções às

empresas públicas.

B O projeto de lei orçamentária julgado, ainda que em parte,

inconstitucional ou contrário ao interesse público pelo

presidente da República deve ser totalmente vetado, não

cabendo veto parcial.

C A Comissão Mista de Planos, Orçamento Público e

Fiscalização integra a Secretaria do Orçamento Federal e tem

como atribuição promover ajustes na receita prevista e na

despesa fixada.

D A proposta da lei orçamentária deve conter mensagem que

exponha a situação econômico-financeira do país, projeto de

lei do orçamento e tabelas explicativas com as estimativas de

receitas e despesas.

E O orçamento de investimento das empresas estatais é o

principal orçamento que compõe a LOA, dado o grande

volume de dotações e empenhos realizados nas corporações em

que a União participa com mais de 40% do capital social.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta acerca do orçamento-programa.

A A classificação programática, consubstanciada em programas

e atividades, subdivide-se em origem, espécie e subalínea. 

B O sistema de mensuração do orçamento-programa é

estruturado nos níveis forte, mediano e fraco de mensuração e

evidenciação.

C No orçamento-programa, a locação de recursos visa à

aquisição de meios com ênfase nos aspectos contábeis da

gestão administrativa governamental.

D Os elementos essenciais do orçamento-programa são os

objetivos e propósitos almejados, os mecanismos de medidas

de desempenho, os programas e seus respectivos custos.

E A atividade, elemento do orçamento-programa, tem a função

de disponibilizar um bem de capital à sociedade ao final da

execução orçamentária.

QUESTÃO 43

Com objetivo de gerenciar o comportamento humano no trabalho,

ao longo do tempo, as organizações estabeleceram modelos de

gestão de pessoas. A respeito desses modelos, assinale a opção

correta. 

A A ênfase nas relações sociais e na dimensão formal das

organizações constitui o pilar da gestão do comportamento

humano.

B A máxima “a pessoa certa no lugar certo” é coerente com o

modelo de gestão estratégica de pessoas.

C A compreensão de que a administração de recursos humanos

é responsabilidade de todos os gestores organizacionais

constitui o principal marco da gestão do comportamento

humano.

D A gestão estratégica de pessoas e a gestão por competências

pressupõem que as políticas e práticas de recursos humanos

devem alinhar-se ao ambiente e ao contexto organizacional.

E A abordagem política de recursos humanos fundamenta a

gestão do comportamento humano à medida que intenta

equilibrar as relações de poder entre funcionários e gestores.

QUESTÃO 44

A ação de planejamento pode ser caracterizada pela definição de

horizontes de atuação, de objetivos de curto, médio e longo prazos

e de trajetórias eficientes de ação. No que se refere ao planejamento

estratégico de recursos humanos no setor público, assinale a opção

correta.

A A priorização de aspectos orçamentários e contábeis e a

fragmentação de políticas e de recursos podem ser

consideradas limitações típicas do planejamento estratégico de

recursos humanos.

B A análise ambiental, por meio da definição de cenários ou

análises comparativas, deve abranger a maior quantidade

possível de variáveis sociais, políticas, tecnológicas e

econômicas.

C Para que não sofra interferência da ocupação política de cargos

e funções, o planejamento de recursos humanos no setor

público deve ser dissociado de planos governamentais.

D O planejamento estratégico de recursos humanos pressupõe a

definição de resultados certeiros e precisos que permitam a

devida revisão das políticas e práticas de gestão de pessoas.

E O clima organizacional, a estrutura de capital humano e o nível

de dependência financeira da organização pública em relação

a outras organizações caracterizam os aspectos endógenos a

serem considerados em planejamentos de recursos humanos.
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QUESTÃO 45

A gestão do desempenho tem como principal objetivo permitir que

os funcionários expressem suas competências em prol da realização

de objetivos organizacionais. Com relação a esse assunto, assinale

a opção correta.

A A etapa de planejamento é de responsabilidade exclusiva dos

gestores, que devem comunicar aos funcionários as metas e as

estratégias de trabalho assim que forem delineadas.

B Além do comportamento e da produtividade, a gestão do

desempenho considera também a motivação dos funcionários

e o ambiente no qual estão inseridos.

C Uma medida de desempenho deve capturar todos os padrões

passíveis de avaliação.

D No âmbito da gestão do desempenho, a etapa de avaliação

deve ser executada pelo maior número possível de fontes em

um único momento determinado do ciclo.

E Na escala de observação do comportamento, o avaliador

escolhe, entre cinco a sete incidentes críticos para cada

dimensão avaliativa, aquele que melhor representa o

desempenho observado.

QUESTÃO 46

A gestão estratégica de pessoas constitui uma resposta às críticas de

que as áreas de administração de recursos humanos são

desarticuladas dos objetivos organizacionais, reativas e

concentradas em rotinas e operações administrativas. A respeito

desse tema, assinale a opção correta.

A A gestão estratégica de pessoas pressupõe que os interesses dos

funcionários nem sempre coincidem com os dos empregadores,

cabendo à unidade administrar eventuais conflitos entre as

partes.

B Os modelos de gestão estratégica de pessoas caracterizam a

estratégia como um processo deliberado com vistas à

maximização dos resultados organizacionais por meio dos

recursos humanos.

C No âmbito da gestão estratégica de pessoas, as competências

individuais e coletivas desempenham papel secundário ante as

estratégias organizacionais de ajustamento ao ambiente.

D A visão baseada em recursos, assim como a teoria da

dependência de recursos, embasa-se na premissa de que a

vantagem competitiva de uma organização depende de

recursos valiosos.

E A gestão estratégica de pessoas é caracterizada pela

implementação universal de estratégias organizacionais de

ajustamento ao ambiente.

QUESTÃO 47

Ainda que a literatura profissional sobre gestão de pessoas

privilegie conteúdos relacionados às funções de pessoal, tais como

recrutamento e seleção, gestão do desempenho e treinamento,

desenvolvimento e educação, é importante que os profissionais da

área compreendam como essas práticas interagem com o contexto

e o ambiente organizacional e institucional, cujas características

acabam por condicionar sua efetividade e legitimidade. Acerca

dessa temática, assinale a opção correta.

A Isomorfismo mimético pode ser exemplificado quando uma

organização decide implantar um modelo estratégico de gestão

de pessoas para se manter legítima, e não em razão da eficácia

e eficiência.

B Quanto maior a estabilidade e a complexidade ambiental, mais

precisas serão as informações de que disporão os tomadores de

decisão de uma organização.

C Formalização, especialização e centralização configuram

estratégias organizacionais que orientam a implantação de

modelos estratégicos de gestão de pessoas.

D Análises ambientais efetuadas por meio do modelo dos

acionistas permitem que a unidade de gestão de pessoas

reconheça os grupos ou indivíduos ante os quais deve manter-

se legítima.

E Estruturas organizacionais mecanicistas permitem maior

controle sobre a incerteza ambiental pressuposta pelos modelos

estratégicos de gestão de pessoas.

QUESTÃO 48

Com base na figura acima, que representa o consumo de

determinado item de estoque ao longo do tempo, assinale a opção

correta.

A Utiliza-se o sistema dos máximos-mínimos para a reposição do

estoque do item.

B Há, no mínimo, uma entrega rejeitada pelo controle de

qualidade.

C Verifica-se que houve ruptura do estoque.

D O estoque de segurança corresponde a vinte unidades.

E O período de revisão corresponde a três meses.
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QUESTÃO 49

Com relação à gestão de materiais, assinale a opção correta.

A Um objetivo da função compras é a obtenção de um fluxo
contínuo de suprimentos para atendimento das necessidades da
empresa. 

B Em processo de fornecimento por pressão adotado por órgão
do governo federal, entrega-se o material ao usuário conforme
requisição ou pedido de material.

C No governo federal, o recebimento implica obrigatoriamente 
aceitação.

D Lote econômico de compra consiste em carga constituída de
embalagens de transporte arranjadas ou acondicionadas de
modo a facilitar seu manuseio, transporte e armazenagem por
meios mecânicos, como uma unidade.

E Os itens A da classificação ABC de determinado estoque são
os que apresentam maior valor financeiro unitário.

QUESTÃO 50

No que se refere à gestão do material de consumo, assinale a opção
correta.

A No governo federal, o inventário físico realizado na mudança
do dirigente da unidade gestora é denominado inicial.

B No sistema de estocagem livre, há locais fixos de armazenagem
para todos os itens em guarda, o que facilita o controle dos
endereçamentos.

C O sistema das revisões periódicas possibilita que a reposição
seja automaticamente providenciada quando for atingido o
ponto de pedido. 

D Fardos de algodão devem ser assentados sobre paletes para
possibilitar transporte, manuseio e armazenagem do produto.

E Catalogação, simplificação, especificação e normalização são
etapas da classificação de materiais. 

QUESTÃO 51

dias
número do

documento

entradas saídas saldo

quantidade preço total quantidade preço total quantidade total

2 100 1.000,00

3 52 5 10,00 50,00 95 950,00

3 53 10 10,00 100,00 85 850,00

3 54 10 10,00 100,00 75 750,00

4 NB 455 80 15,00 1.200,00 155 1.950,00

7 55 10 X Y 145 Z

Conforme a tabela acima, que representa a movimentação de
estoque de item comercializado por determinada empresa, na qual
seja adotado o método UEPS (último a entrar, primeiro a sair) para
avaliação de seus estoques, os valores de X, Y e Z correspondem,
respectivamente, a 

A R$ 12,58; R$ 125,80 e R$ 1.824,19.

B R$ 15,00; R$ 150,00 e R$ 1.800,00.

C R$ 12,00; R$ 120,00 e R$ 1.830,00.

D R$ 10,00; R$ 100,00 e R$ 1.850,00.

E R$ 13,00; R$ 130,00 e R$ 1.820,00.

QUESTÃO 52

No que se refere a patrimônio, assinale a opção correta.

A Nos órgãos federais de administração direta, a carga de um
bem patrimonial efetiva-se com a sua respectiva
movimentação.

B No governo federal, denomina-se cessão a movimentação de
material, com troca de responsabilidade, de uma unidade
organizacional para outra, dentro do mesmo órgão ou entidade.

C A depreciação acelerada de bens patrimoniais é vedada no
Brasil, salvo em casos de substituição de tecnologias.

D Diferentemente da codificação do material de consumo, os
bens patrimoniais de uma empresa são codificados
exclusivamente pelo sistema numérico, devido à simplicidade
de aplicação desse sistema.

E A vida econômica de um bem patrimonial corresponde ao
período de tempo que esse bem opera até atingir seu menor
custo de operação.

RASCUNHO
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QUESTÃO 53

Acerca da evolução histórica do direito previdenciário brasileiro,
assinale a opção correta.

A Ocorreram inúmeras modificações na organização
administrativa previdenciária brasileira ao longo de seu
desenvolvimento, tais como a transformação do Fundo de
Assistência e Previdência do Trabalhador Rural em INPS e, em
seguida, mediante a CF, a transformação deste em INSS.

B O ordenamento jurídico brasileiro coexistiu com inúmeros
regimes previdenciários específicos até a edição do Decreto-lei
n.º 72/1966, mediante o qual foram unificados os institutos de
aposentadorias e centralizada a organização previdenciária no
INPS.

C O Decreto Legislativo n.º 4.682/1923, também conhecido
como Lei Eloy Chaves, é considerado um marco do direito
previdenciário brasileiro, devido ao fato de, por meio dele, ter
sido criado o Ministério da Previdência e Assistência Social.

D Ao longo de décadas, o Estado brasileiro deixou de concedeu
diversos direitos sociais a seus cidadãos, tendo sido instituídos
benefícios previdenciários ao trabalhador apenas com a
promulgação da CF.

E A Constituição Federal de 1934 é considerada retrocedente
quanto à proteção ao trabalhador, haja vista terem sido dela
excluídos os benefícios de proteção à maternidade e os
provenientes de acidente de trabalho.

QUESTÃO 54

Com relação ao RGPS, assinale a opção correta.

A Para efeito de concessão de benefício acidentário, de acordo
com a Lei n.º 8.213/1991, equipara-se a acidente de trabalho
o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e
horário de trabalho, no percurso da residência para o local de
trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de
locomoção, incluindo-se veículo de propriedade do segurado.

B Considere que, no curso da relação de emprego, um
empregado, ao ser condenado à pena privativa de liberdade,
tenha passado a cumprir a pena imediatamente. Nessa situação,
o segurado fará jus ao auxílio reclusão, desde que o valor do
seu salário de contribuição não exceda a dois salários mínimos
vigentes à época da prisão.

C Considere que um segurado que nunca tenha contribuído para
o RGPS seja admitido em uma empresa privada e, no primeiro
dia de trabalho, seja vítima de acidente de trabalho que lhe
deixe inválido. Nessa situação, o segurado não fará jus ao
benefício de aposentadoria por invalidez, dada a ausência de
contribuição para a previdência social.

D Se o segurado falecer no curso de relação de emprego, ao
conjunto de seus dependentes é devido o benefício da pensão
por morte, desde que seja comprovado que o segurado possuía
vínculo com a RGPS por período igual ou superior a doze
meses.

E No RGPS, admite-se a cumulação de pensão por morte com
aposentadoria por tempo de contribuição, desde que tenham
sido cumpridas as formalidades para a concessão desses dois
benefícios.

QUESTÃO 55

No que se refere à previdência complementar do serviço público,

assinale a opção correta.

A Nas entidades fechadas de previdência complementar, é

admissível a portabilidade do direito acumulado pelo

participante para outro plano, sem que esse fato implique

resgate.

B Os planos ou entidades fechados de previdência complementar

que se tornarem deficitários serão equacionados,

necessariamente, por aporte financeiro oriundo do ente público

ao qual estejam vinculados os participantes do respectivo

regime de previdência complementar.

C A Lei Complementar n.º 109/2001 veda às entidades de

previdência complementar a contratação de operações de

resseguro para resguardar os interesses dos seus participantes

e assistidos.

D A União, os estados e o DF, assim como suas autarquias,

fundações e empresas públicas, participam diretamente do

custeio do regime complementar do serviço público, alocando

aporte de recursos no percentual de 20% sobre os proventos

dos servidores que aderirem ao regime complementar de

previdência.

E Os principais objetivos do regime de previdência

complementar dos servidores públicos da União, operado por

entidades de previdência complementar de natureza pública,

por intermédio de fundação criada com tal finalidade, são

instituir e executar planos de benefícios de caráter

previdenciário a todos os servidores da União.

QUESTÃO 56

A respeito do custeio do RGPS, assinale a opção correta.

A A alíquota de contribuição do segurado contribuinte individual

a título de custeio da previdência social é de 12% sobre todos

os valores recebidos a título de serviços prestados a terceiros.

B Para efeito de custeio da previdência social, integra o salário

de contribuição do segurado empregado a importância recebida

a título de incentivo à demissão.

C A contribuição dos trabalhadores para o custeio da previdência

é isonômica, sendo as alíquotas de contribuição igualitárias

para todas as espécies de segurados.

D Para efeito de incidência da alíquota de contribuição para o

custeio do RGPS, considera-se salário de contribuição do

empregado doméstico a remuneração registrada na CTPS,

observadas as normas a serem estabelecidas em regulamento

para a comprovação do vínculo empregatício e do valor da

remuneração.

E O trabalhador que presta serviço de natureza urbana ou rural

a empresa privada, em caráter não eventual e mediante

subordinação, não participa do custeio do RGPS.
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QUESTÃO 57

Em relação ao RGPS, assinale a opção correta.

A A aposentadoria por idade é devida ao segurado

empregado, contribuinte individual e facultativo, a partir

do momento em que completar sessenta e cinco anos de idade,

se homem, ou sessenta anos de idade, se mulher,

independentemente do tempo de contribuição.

B O estudante com idade igual ou superior a dezesseis anos pode

filiar-se ao RGPS, mediante contribuição, na condição de

segurado facultativo, desde que não esteja exercendo atividade

remunerada que o defina como segurado obrigatório da

previdência social.

C Para efeito de concessão de beneficiários previdenciários

aos dependentes do segurado do RGPS, deve-se considerar a

seguinte ordem de preferência: descendentes, ascendentes,

cônjuge e irmãos.

D O indivíduo que, em gozo de benefício de auxílio doença,

no prazo de doze meses, não se aposentar por invalidez

nem voltar ao trabalho perde a qualidade de segurado.

E O segurado que, aposentado sob o RGPS, permanecer em

atividade sujeita a esse regime, ou a ele retornar, terá direito

ao auxílio doença e à aposentadoria por invalidez, mas não

fará jus ao auxílio reclusão nem à aposentadoria por tempo de

contribuição.

QUESTÃO 58

O processamento e o julgamento de ação de greve em tramitação no

TRT da 8.ª Região competem 

A às turmas do tribunal.

B a qualquer das seções especializadas. 

C ao tribunal pleno, originariamente.

D ao juiz convocado para compor o tribunal pleno.

E à Seção Especializada I, exclusivamente.

QUESTÃO 59

Considerando que, em ação proposta em uma vara do trabalho por

determinada empregada doméstica contra seu empregador, a

decisão do juiz tenha sido a ela favorável, assinale a opção correta

com base no Regimento Interno do TRT 8.ª da Região.

A Eventual ação rescisória ajuizada pelo empregador perante o

tribunal deverá ser encaminhada ao juiz que proferiu a decisão,

para novo julgamento.

B Se considerar a decisão injusta, o empregador deverá propor

ação rescisória perante o tribunal, no prazo de dois anos do

trânsito em julgado da decisão.

C Caso a decisão judicial tenha decorrido de má apreciação de

prova, o empregador terá o direito de propor ação rescisória

perante o tribunal.

D Se o empregador propuser ação rescisória, a execução da

sentença deve ser suspensa.

E O prazo para o ajuizamento, pelo empregador, de ação

rescisória perante o tribunal é de dois anos do trânsito em

julgado da decisão.

QUESTÃO 60

No que se refere ao Código de Ética dos Servidores do TRT da 8.ª

Região, assinale a opção correta.

A Para que um servidor do TRT da 8.ª Região componha

comissão de ética no âmbito do tribunal, basta que ele seja

servidor efetivo estável e conte com, no mínimo, três anos de

serviço. 

B Servidor de tribunal não pode manter primo sob sua

subordinação hierárquica.

C Servidor do TRT da 8.ª Região que receba brinde como

presente, independentemente do valor, deverá responder,

perante o próprio tribunal, por crime de improbidade

administrativa.

D É expressamente vedada a discriminação de colega de trabalho

por sua orientação sexual. 

E Servidor não estável pode compor comissão de ética do

tribunal se comprovar não ter sofrido punição penal nos

cinco anos anteriores a sua entrada em exercício no órgão.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunhos indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não será

avaliado fragmento de texto escrito em local indevido.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Será desconsiderado

também o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).
• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
• Ao domínio do conteúdo de cada questão, serão atribuídos até 2,50 pontos, dos quais até 0,10 ponto será atribuído ao quesito

apresentação  (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto
estruturado).

Questão 1

Considere que determinado servidor público pertencente a outra instituição e vinculado ao TRT da 8.ª Região para prestar serviço de

natureza temporária não tenha desenvolvido, no desempenho da função que lhe tenha sido atribuída, práticas ecoeficientes previstas no

âmbito do referido tribunal. Em face dessa situação hipotética, responda, de forma justificada, aos seguintes questionamentos.

< Quais são os princípios e valores fundamentais previstos no Código de Ética dos Servidores do TRT da 8.ª Região?

[valor: 1,20 ponto]

< Que princípio ou valor fundamental o referido servidor deixou de observar no desempenho de sua função? [valor: 0,60 ponto]

< As disposições do Código de Ética dos Servidores do TRT da 8.ª Região aplicam-se ao referido servidor? [valor: 0,60 ponto]
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RASCUNHO – QUESTÃO 1
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Questão 2

Discorra sobre a gestão estratégica de pessoas, atendendo, necessariamente, ao que se pede a seguir.

< Liste os resultados esperados para cada uma das seguintes fases de um processo de gestão por competências: formulação de
estratégia organizacional, mapeamento de competências e captação de competências. [valor: 0,80 ponto]

< Liste e explique os elementos que compõem uma descrição de competência individual — entendida como a combinação sinérgica
de conhecimentos, de habilidades e de atitudes expressa pelo desempenho profissional. [valor: 0,60 ponto]

< Descreva uma técnica de mapeamento de competências individuais no que se refere a propósito, composição amostral, instrumento
de pesquisa, procedimento de coleta e técnica de análise de dados. [valor: 1,00 ponto]

RASCUNHO – QUESTÃO 2
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Questão 3

Considerada modelo de gestão com foco na efetividade e na flexibilização de processos, a gestão por
resultados não só contribui para minimizar o rigor de procedimentos e normas e viabilizar a integração nas
organizações que a adotam, como também facilita a transformação de objetivos em resultados e promove
eficiência, efetividade e maior accountability na gestão pública, criando valor público e atendendo às
demandas da sociedade.

Em face desse fragmento de texto, de caráter unicamente motivador, discorra sobre a gestão por resultados, abordando,  necessariamente,
os seguintes aspectos:

< contribuição desse tipo de gestão para a melhoria dos serviços públicos; [valor: 1,00 ponto]
< resultados para o cidadão; [valor: 0,70 ponto]
< transparência de objetivos, resultados e metas da organização. [valor: 0,70 ponto]

RASCUNHO – QUESTÃO 3
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Questão 4

Determinado servidor público federal, com a pretensão de tomar posse em outro cargo, solicitou ao
ente federado a exoneração do cargo que ocupava. Entretanto, antes da publicação do ato de desligamento,
o referido servidor formulou pedido de retratação, mas a administração pública considerou a situação
irreversível, sob o fundamento de que o pedido de exoneração já estaria produzindo efeitos,
independentemente da publicação do ato. 

Em face dessa situação hipotética, responda, com fundamento na legislação e no posicionamento do STJ, aos questionamentos que se
seguem.

< O ato de exoneração produz efeitos a partir de sua formalização ou de sua publicação? [valor: 1,20 ponto]
< É admitida a retratação para fins de permanência no cargo? [valor: 1,20 ponto]

RASCUNHO – QUESTÃO 4
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